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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 Priscila Rangel, reprovada em 1996, na 1ª série do ensino médio na EEPSG Antonio Raposo Tavares, em Osasco, foi considerada retida conforme determina o Regimento Escolar.

1.1.2 A interessada interpôs recurso junto à escola e à 2ª Delegacia de Ensino da Capital nos termos da Deliberação CEE 3/91. Tanto escola como Delegacia de Ensino manifestaram-se pela manutenção da retenção.

1.1.3 O processo foi remetido a este Conselho pela Delegacia de Ensino para que se analisasse eventual ocorrência de ilegalidade nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE nº 3/91.

1.1.4 A Assessoria Jurídica da Comissão de Legislação e Normas manifestou-se sobre o recurso afirmando que não havia nos autos quaisquer indícios de ilegalidade, inclusive infringência a normas regimentais ou atitudes discriminatórias contra a aluna, propondo, desta forma, o indeferimento do pedido.

1.1.5 O Presidente da Comissão de Legislação e Normas, acatando a informação da Assessoria Jurídica, propôs o arquivamento do processo, o que foi comunicado à interessada pelo Of. GP nº 281/97, de 31 de março de 1997.

1.1.6 Com data de 28 de maio de 1997 o pai da interessada interpôs pedido de reconsideração, alegando a existência de fatos novos.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Trata-se de pedido de reconsideração interposto pelo pai da aluna Priscila Rangel referente à decisão da Comissão de Legislação e Normas que acatando parecer da Assessoria Jurídica, havia se manifestado pelo arquivamento do Processo CEE, por não haver manifestação de ilegalidade ou qualquer outra irregularidade.

1.2.2 Ao pedido de reconsideração não se acrescenta rigorosamente nenhum outro fato relevante, uma vez que as alegações apresentadas pelo pai da referida aluna são de caráter subjetivo.

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto, fica mantida a decisão anterior da Comissão de Legislação e Normas, que se manifestou pela ausência de ilegalidade, indeferindo-se, portanto, o pedido de reconsideração interposto pelo pai de Priscila Rangel, mantendo-se a decisão da EEPSG Antonio Raposo Tavares e da 2ª Delegacia de Ensino.

São Paulo, 18 de agosto de 1997.

a) Cons. Nacim Walter Chieco

                Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Dárcio José Novo, Francisco Antonio Poli e Francisco Aparecido Cordão.

Sala da Comissão, em 03 de setembro de 1997.

a) Cons. Dárcio José Novo

  Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de setembro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                  Presidente
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